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APRESENTAÇÃO DA COLEÇÃO





  A Coleção “Construindo o Compromisso Social da Psicologia” tem sua origem em uma certeza: é preciso ultrapassar o próprio discurso e colaborar para a construção de novos conceitos e teorias, assim como para novas formas de atuação profissional. Ou seja, entendemos que desde o final dos anos 1980 a Psicologia inaugurou um novo discurso: o do compromisso social. Ele significou, sem dúvida, um rompimento com um trajeto e um projeto de Psicologia que se estruturaram no Brasil. Uma profissão importante que não ampliou sua inserção social de forma a vincular-se teórica e praticamente às questões urgentes que atingiam a maior parte da sociedade brasileira. Não que não existissem tentativas, mas as vozes eram poucas (e com certeza fizeram eco).




  As mudanças na sociedade brasileira produziram novos ventos na Psicologia. Entidades se constituíram e se construíram fortes; novos campos, como a Psicologia da Saúde e a Psicologia Social comunitária, se instalaram; teorias críticas começaram a ter lugar, mesmo que tímido, na formação dos estudantes. Enfim, pudemos assistir e participar do fortalecimento do vínculo da Psicologia, como ciência e profissão, com a sociedade brasileira.




  O discurso do Compromisso Social da Psicologia tornou-se referência para um novo projeto de profissão e de ciência. Não queríamos mais percorrer um trajeto “elitista” e estreito. Queríamos servir à sociedade em suas carências e necessidades a partir da Psicologia.




  Hoje, com um discurso bastante amadurecido e com muitas adesões, percebemos que é hora de ir adiante e ultrapassar a expressão da vontade. É hora de produzir conhecimentos (teorias e práticas) que permitam o avanço do projeto do Compromisso Social. Alguns aspectos se mostram como necessários: um deles é a aliança da pesquisa com a prestação de serviço. É deste lugar e desta forma que queremos produzir a competência técnica que o compromisso social exige. Outro aspecto importante é fazer isso em experiências interdisciplinares ou transdisciplinares. O novo projeto exige leituras complexas, e isso só faremos nos reunindo a outros profissionais e pesquisadores que trazem suas leituras para tornar as nossas mais ricas e completas. Um terceiro aspecto (não ouso dizer último, pois tenho a certeza de que são muito mais que os mencionados) é a tarefa de levar nossos saberes e fazeres para serem aplicados em serviços e pesquisas com populações que nunca ou poucas vezes tiveram acesso a eles. E aqui, relacionado diretamente a esta experiência, essência do compromisso social, reafirma-se a importância da disposição permanente de mudar nossas certezas.




  Meus caminhos pela Psicologia me permitiram a certeza de que muitos profissionais da Psicologia ou de áreas afins já estavam, no cotidiano de seu trabalho, formulando e desenvolvendo novas possibilidades. Era preciso fazer circular estas experiências. Foi com esta intenção que, em nome do Instituto Silvia Lane — Psicologia e Compromisso Social — apresentei à Cortez Editora o projeto de uma coleção que permite a sistematização e a circulação de títulos que representam áreas em que as urgências se colocam e nas quais profissionais já apontaram novas possibilidades, fazendo avançar o projeto do compromisso.




  A Cortez Editora recebeu o Instituto Silvia Lane como parceiro, e aí está o resultado: uma coleção com títulos diversos e de muitos autores. Um corpo editorial formado por membros do Instituto aprovou o projeto e os títulos. Pareceristas convidados pelo Instituto apreciaram as obras, opinaram, sugeriram e agora prefaciam os livros da coleção. Eu tenho o orgulho de organizar a coleção e apresentar cada obra aos psicólogos, professores, pesquisadores e estudantes que seguem construindo seu caminho na Psicologia e em áreas afins, guiados pela vontade de manter com a sociedade brasileira um compromisso de transformação e de construção de condições dignas de vida para todos.




  Todos os livros desta coleção unem-se pela proposta mais ampla de desenvolvimento do projeto do Compromisso Social. Também apresentam em comum sua organização, por sua temática e sua necessária leitura crítica; além disso, contêm referências para uma nova prática em seu campo e sugestões de atividades e de leituras que podem diversificar o trabalho. A ousadia de duvidar das certezas e de dar visibilidade a aspectos da realidade pouco conhecidos ou considerados unifica os autores em um único estilo.




  Agradeço aos autores que confiaram a mim sua produção e aos pareceristas/prefaciadores que com tanta atenção e competência ampliaram meu trabalho.




  ANA MERCÊS BAHIA BOCK




  Organizadora da Coleção




  
PREFÁCIO




  Deise Mancebo*




  Foi uma oportunidade rara e prazerosa prefaciar Psicologia, subjetividade e políticas públicas, escrito pela colega Maria da Graça M. Gonçalves!




  Preliminarmente, deve-se destacar a relevância da temática, pois “analisar a dimensão subjetiva presente no campo das políticas públicas, a partir da Psicologia sócio-histórica, [… além de] apresentar referências para a atuação do psicólogo nessa área” remete, em última instância, a uma aposta nas práticas sociais como promotoras de novos mundos. A proposta, portanto, era espinhosa e ambiciosa, mas a autora cumpriu o prometido, numa obra estruturalmente bem organizada e desenvolvida, na qual se pode apreciar, particularmente, a defesa bem argumentada de uma presença crítica da Psicologia na sociedade.




  O livro apresenta-se organizado em quatro capítulos. No primeiro, aos moldes de uma introdução, o tema central é apresentado, bem como o plano geral do trabalho. No segundo, é abordado o referencial teórico e metodológico da psicologia sócio-histórica, de onde emerge um conceito de subjetividade que do ponto de vista teórico, epistemológico e metodológico não tem relação com o essencialismo, visões universais, naturalizadas e padronizadas sobre os indivíduos tão usuais em correntes psicológicas e filosóficas da modernidade. Em sentido contrário, a subjetividade neste livro é apreendida como um complexo e plurideterminado sistema, afetado pelo próprio curso da sociedade e das pessoas que a constituem dentro do contínuo movimento das complexas redes de relações que caracterizam o desenvolvimento social. Assim definido, o tema da subjetividade tem a pretensão “de superar a dicotomia indivíduo-sociedade e a naturalização do fenômeno psicológico por meio da consideração dessa relação como processual e histórica”, além de gerar visibilidade sobre processos humanos e da sociedade que têm sido subestimados, tanto na construção teórica quanto no desenvolvimento de práticas e políticas sociais.




  No terceiro capítulo, o foco da análise são as conceituações teóricas do campo das políticas públicas com suas implicações subjetivas. Nele, a autora propõe-nos uma apropriação crítica de conceitos centrais para uma atuação da Psicologia, fora do âmbito onde esta disciplina nasceu e se desenvolveu hegemonicamente, a clínica privada. Assim, é apresentada ao leitor uma breve análise sobre a gênese e o significado histórico de noções como políticas públicas, políticas sociais, direitos e Estado e dos fenômenos sociais a que se referem. Ao longo da história, é pontuada a intervenção política do Estado como resposta ao desenvolvimento das forças produtivas e sustentação às relações sociais de produção, dando substância ao campo social das políticas públicas, “que, de formas diversas e nem sempre claras, expressa a relação das classes sociais”.




  No percurso histórico traçado, é dado especial destaque ao cenário neoliberal, à análise do Estado neste contexto e seus novos contornos de ordem política e social, que privilegiam as relações de mercado, reduzindo sua participação na proteção social. O modelo norteado pelo paradigma neoliberal é exposto com a crescente diminuição do papel do Estado no financiamento de políticas sociais voltadas ao conjunto da população, sugere o desmonte das políticas universalistas e o retorno do velho assistencialismo como objeto da ação social do Estado. Na realidade, no atual estágio do capitalismo, assiste-se a uma tendência à retomada de um sistema de proteção social baseado em valores morais, assentado no voluntariado, na caridade, desvinculado da noção de direito, fundamentado no compromisso da sociedade civil com os infortúnios individuais e calcado no assistencialismo. Em síntese, no caso brasileiro, trata-se de um retrocesso em relação ao definido na própria Constituição de 1988.




  Neste livro, essas dinâmicas são duramente criticadas, emergindo, do conjunto das análises, as políticas públicas como mediações que devem concretizar direitos sociais e condições de vida dignas para a classe trabalhadora, para o que devem contar com a participação dos próprios sujeitos a quem se destinam.




  A consideração do aspecto subjetivo nas diferentes formas de organização da sociedade e nas diferentes práticas e experiências humanas, que transparecem ao longo deste capítulo, dá oportunidade a um nível de análise interdisciplinar, com o uso de recursos teóricos tomados das ciências humanas e sociais, no qual a Psicologia comparece com uma nova zona de sentido no estudo dos fenômenos sociais.




  O último capítulo, o ápice do livro, subdivide-se em três partes. Na primeira, a autora apresenta uma análise histórica da relação da Psicologia com o campo das políticas públicas sociais no Brasil, sem descuidar das questões atuais e desafios enfrentados pela Psicologia em sua inserção social. A conclusão que chega a partir do aporte a diversos estudos históricos é da ausência da Psicologia nas políticas públicas, até muito recentemente. Além disso, critica as concepções psicológicas, bastante comuns, atreladas à lógica de adaptação e do controle, que naturalizam o fenômeno psicológico e estabelecem padrões de normalidade como referência. Este modelo perdura por muitos anos (até a atualidade?) e só vai ser questionado, concretamente, a partir do surgimento das primeiras discussões sobre a Psicologia comunitária no início dos anos 1980, que trouxe uma articulação entre uma concepção sócio-histórica de subjetividade e uma prática emancipadora do sujeito.




  Na segunda parte do capítulo, a discussão se reorienta para contribuições recentes que têm sido realizadas para definir a participação da Psicologia na elaboração e implementação de políticas públicas. Neste ponto do trabalho, cabe destaque à riqueza das fontes primárias utilizadas, basicamente, relatórios dos Seminários Nacionais de Psicologia e Políticas Públicas; documentos do Banco Social de Serviços em Psicologia e do Centro de Referência Técnica em Psicologia e Políticas Públicas (Crepop), todas iniciativas do Conselho Federal de Psicologia. A discussão dessa empiria articula-se suavemente com os conceitos discutidos nos capítulos anteriores, além de oferecer a vantagem de terem produzido uma base para que, ao final, na terceira parte do capítulo, sejam sintetizadas proposições, desde a perspectiva sócio-histórica, para uma atuação crítica da Psicologia e que expresse compromisso com a transformação social, no campo das políticas públicas.




  Em síntese, ao longo do capítulo, a autora pôde identificar aplicações práticas da Psicologia que visam ao controle e à adaptação dos indivíduos às maneiras como a sociedade capitalista vai se configurando em nosso país, mas também pôde verificar concepções críticas e até propostas de ruptura com “modelos de atuação tradicionais, em busca de alternativas que coloquem a Psicologia a serviço da maioria das pessoas, em atuações que permitam o engajamento dos indivíduos em ações voltadas para a melhoria da qualidade de vida da população e até mesmo para a construção de uma nova sociedade”.




  O livro pretende, assim, apresentar uma visão diferente da Psicologia, capaz de romper com toda a reificação essencialista do fenômeno psicológico e enfatizar a complexidade da organização simultânea e contraditória dos espaços sociais e individuais.




  De modo geral, a revisão de literatura não é exaustiva, o que de modo algum diminui o valor da obra, pois são chamados para o debate, com precisão, justamente aqueles textos e autores que podem ajudar na construção de conceitos e argumentos, poupando o leitor de longas listas bibliográficas. Aliás, a objetividade da argumentação é outro aspecto bastante positivo: o texto vai direto aos pontos que pretende e precisa aprofundar, só estabelecendo contraponto com outros autores quando isso se impõe. Assim, deve-se destacar que o livro, sem desprezar o necessário aprofundamento de conceitos, apresenta uma qualidade raramente encontrada em obras acadêmicas: a clareza e objetividade da escrita, o que o qualifica como uma excelente indicação não só para especialistas, mas também para iniciantes e interessados no assunto de maneira geral.




  A proposta de Maria da Graça não nos surpreende. Ao contrário, confirma a trajetória profissional-militante de todo um grupo em que se insere que aposta no outro e na possibilidade de tecer o amanhã por intermédio de muitas mãos. São forças presentes neste livro, forças que apostam no coletivo, na transformação e construção de outras relações políticas, de outras formas de fazer política, de participar do jogo em favor de determinados projetos e da força dos espaços coletivos.




  Por fim, o conjunto concede ao livro um caráter urgente e original!




  * Professora titular e pesquisadora do Programa de Pós-graduação em Políticas Públicas e Formação Humana (PPFH) e do Programa de Pós-Graduação em Psicologia Social da Universidade do Estado do Rio de Janeiro. Pós-doutora pela Universidade de São Paulo.
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  INICIANDO O DEBATE




  O objetivo da discussão aqui apresentada é analisar a dimensão subjetiva presente no campo das políticas públicas, a partir da psicologia sócio-histórica, a fim de apresentar referências para a atuação do psicólogo nessa área.




  As referências propostas organizam-se a partir de dois grandes conjuntos, que se articulam: o referencial teórico e metodológico da psicologia sócio-histórica; e uma breve análise histórica da relação da Psicologia com o campo das políticas públicas sociais no Brasil.




  Os eixos da discussão compreendem: 1) a consideração da noção de historicidade, como recurso teórico e metodológico central para a análise de questões da realidade social e dos fenômenos psicológicos; 2) o foco na subjetividade, analisada a partir da noção de historicidade, na dialética objetividade-subjetividade; 3) a análise da presença da psicologia no campo das políticas públicas; nossa hipótese é de que essa presença, explicada em grande parte por aspectos sociais e políticos presentes no desenvolvimento histórico da área, deve-se, também, a práticas fundadas, de forma predominante, em concepções que negam a historicidade e tomam a subjetividade de maneira naturalizada; práticas alternativas a esses modelos devem ter como referência o caráter histórico da subjetividade e do psiquismo.




  O campo das políticas públicas a que nos referimos é o das políticas sociais, considerando a necessidade de que a Psicologia componha o conjunto de práticas e saberes que são responsáveis pelo trabalho social que vai garantir direitos sociais, em uma perspectiva democrática de proteção social como direito universal. Esse campo é aqui tomado como fenômeno social, pois se trata de um espaço no qual, de maneira privilegiada, encontram-se múltiplos aspectos da vida social, os quais ocorrem em função de condições objetivas determinadas, sociais e históricas; e, ao mesmo tempo, em função das subjetividades produzidas dialeticamente na relação com a objetividade.




  Partindo dessa compreensão, entendemos que a psicologia social sócio-histórica pode contribuir com a atuação nesse campo social, por meio da investigação da dimensão subjetiva aí presente, considerando-se sua historicidade.




  Para desenvolver essa discussão apresentaremos, no Capítulo 2, uma caracterização mais detalhada do tema. Nessa direção, o capítulo apresenta os principais aspectos do referencial teórico que orienta a análise que será desenvolvida; também apresenta, em linhas gerais, o tema políticas públicas, que será objeto dos capítulos seguintes.




  No Capítulo 3 apresentamos conceituações teóricas do campo das políticas públicas por meio de uma análise histórica de seu desenvolvimento no capitalismo. Entendemos que é necessário haver, pelos interessados em fazer avançar o debate sobre a relação entre psicologia e políticas públicas, uma apropriação de conceitos tais como políticas públicas, políticas sociais, direitos, Estado, bem-estar. Optamos por trazer nossa compreensão de tais conceitos por meio de uma análise desse campo realizada com base no referencial histórico adotado. Por isso, apresentamos nesse capítulo uma breve análise sobre a gênese e o significado histórico dessas noções e dos fenômenos sociais a que se referem.




  O Capítulo 4 avança nessa análise, delimitando-a para o caso da psicologia na relação com as políticas públicas no Brasil. Apresenta questões relacionadas com a história da Psicologia brasileira; e questões atuais, desafios enfrentados pela área nessa sua inserção social. O item final do capítulo procura reunir, na forma de proposições, o referencial teórico e a leitura da presença da Psicologia nas políticas públicas.
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  REFERÊNCIAS PARA O DEBATE




  Duas




  Estrelas




  Trazemos




  — ouro do sol




  e da lua,




  a candura.




  Duas




  estrelas




  trazemos




  — a luz




  do conhecimento




  e a prata




  mais pura.




  Maurício de Macedo




  poeta alagoano




  O objeto da discussão que apresentamos são as políticas públicas. E o que nos propomos fazer é uma leitura do tema pelo viés da Psicologia. Trata-se de uma opção, que podemos justificar de forma geral neste momento, mas que será devidamente explicitada, esperamos, ao longo do trabalho.




  As políticas públicas sociais representam, na sociedade brasileira contemporânea, um espaço de promoção de direitos, na direção da superação das desigualdades sociais. Com esse sentido, é um campo repleto de contradições, expressão da contradição fundamental da sociedade capitalista. Inclui a contradição entre o público e o privado, realizado neste momento como mercantil; a contradição entre o individual e o coletivo; entre o econômico e o social; entre o social e o neoliberal. Enfim, contradições que atualizam, especificam e particularizam a contradição capital-trabalho. A partir dessa formulação geral e para iniciar a discussão, o primeiro passo, então, é reconhecer que falamos de políticas públicas relativas a direitos sociais em uma sociedade desigual.




  O segundo passo é trazer, de imediato, o viés da Psicologia e começar a falar da subjetividade. As condições históricas de nossa sociedade implicam subjetividades diferentes, considerando-se que compreendemos sua constituição como decorrente de processos multideterminados, complexos e carregados de historicidade. Visões universais, naturalizadas e padronizadas sobre os indivíduos e sua subjetividade não retratam os fenômenos da realidade com os quais se lida no campo das políticas públicas. Nesse sentido, não podemos ter como referência a suposição de que determinadas diretrizes políticas, de ação e intervenção, sejam válidas e aplicáveis a todos os indivíduos.




  Nesse sentido, as políticas públicas devem reconhecer a realidade social estruturada sobre a desigualdade e contribuir para sua superação. E, a nosso ver, isso passa necessariamente pela investigação da dimensão subjetiva presente nos fenômenos sociais desse campo.




  Ao introduzir essa noção, da dimensão subjetiva de fenômenos sociais, avançamos mais um passo, ao indicar que a subjetividade que deve ser considerada no campo das políticas públicas deve, evidentemente, referir-se ao indivíduo. Mas, deve também, considerar o coletivo, o grupo, as relações, o espaço social, enfim, também eles compostos e constituídos por subjetividades. Por isso, a relação indivíduo-sociedade é um foco importante e é tomada aqui em uma perspectiva que pretende superar a tradicional dicotomia existente nas análises dessa relação no campo da psicologia, mais especificamente da psicologia social. Essa superação começa pela concepção de indivíduo que se adota e pela consideração das implicações dessa concepção em suas aplicações a determinados campos de investigação e intervenção.




  Nesse sentido, considerar a dimensão subjetiva como propomos, em sua constituição histórica, requer que se leve em conta e se evidencie que, na produção de políticas públicas, sempre houve a presença de uma determinada compreensão sobre os sujeitos e sua subjetividade. Queremos dizer que a formulação de políticas pressupõe determinados sujeitos e subjetividades a serem por elas contemplados. Isso, entretanto, nem sempre é evidenciado. Algumas vezes, é explicitado com recursos que não são os da psicologia. Outras áreas de conhecimento têm manifestado sua compreensão sobre o homem ao fornecer conteúdos para as políticas públicas. Por exemplo, fala-se de indivíduos com necessidades, com direitos; direitos que vão se configurando como gerais e específicos, como políticos e sociais; fala-se na menor ou maior participação dos indivíduos na elaboração dessas políticas; fala-se no papel do Estado e na relação do Estado com os indivíduos. São formulações que vêm do Direito, da Sociologia, da Assistência Social, da Economia. Entendemos que são todas formulações importantes, que devem ser levadas em conta pela Psicologia. Mas, entendemos também, que a Psicologia tem algo mais a dizer, a partir da investigação que promove, da dimensão subjetiva dos fenômenos sociais. É nesse viés, exatamente, que este trabalho se constrói.




  Por outro lado, a Psicologia que tem, de alguma maneira, participado dessas elaborações, é aquela em que predominam concepções naturalizadas do fenômeno psicológico. Muitas vezes recorre-se à produção da Psicologia para se compreender melhor o sujeito que será alcançado pelas políticas públicas, mas o que se encontra são explicações sobre o psiquismo que abordam os aspectos psicológicos e a relação indivíduo-sociedade de maneira a-histórica e dicotômica. Dessa maneira, os dois campos, o social e o subjetivo, são tratados de maneira justaposta e, a nosso ver, a compreensão que se consegue, do processo social e da participação dos indivíduos nele, é reduzida.




  Em vista disso, queremos apontar o que a Psicologia Social, na perspectiva sócio-histórica tem a oferecer como referências para a elaboração de políticas públicas e para a atuação do psicólogo nesse campo. Entendemos que essa abordagem, considerando seus fundamentos teóricos e metodológicos e os recursos daí decorrentes, permite superar a dicotomia indivíduo-sociedade e a naturalização do fenômeno psicológico por meio da consideração dessa relação como processual e histórica.1




  Os fundamentos para essa discussão apontam a constituição histórica da subjetividade e, ao analisar subjetividades contemporâneas, indicam que elas são resultado de um determinado desenvolvimento histórico que implicou a criação e valorização de certos aspectos de subjetividade, os quais, da mesma forma que foram assim produzidos, podem, por meio de uma intervenção posicionada e planejada, ser transformados. Ou seja, podemos dizer que a ação do psicólogo, assim como de qualquer outro profissional, é sempre posicionada e, nesse sentido, somos a favor da superação daquilo que se coloca como empecilho à transformação social em direção a uma sociedade justa, igualitária e solidária.




  A partir disso, é necessário, para contribuir no campo das políticas públicas, que se pense no tipo de intervenção que deve ser levada a efeito junto aos indivíduos, concretamente.




  A psicologia sócio-histórica, ao formular explicações e orientações para a intervenção, leva em conta a produção histórica da subjetividade. E é essa sua contribuição central: trabalhar com a noção de historicidade. Visões naturalizadas implicam práticas normativas, reguladoras e que impedem ou dificultam a transformação social. Se a busca é por um indivíduo saudável, integrado, que interfere de maneira transformadora na sua realidade, é necessário reconhecer as mediações que produzem indivíduos apáticos, incapazes de interferir na realidade que os determina, incapazes de se apropriarem das condições objetivas de sua vida para transformá-las. Uma psicologia orientada por uma perspectiva naturalizadora trata o indivíduo de maneira descontextualizada, como se houvesse processos universais prontos a serem desenvolvidos, o que demandaria intervenções-padrão. Dessa forma, desconsidera a produção dos processos psicológicos e os naturaliza.
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